EXM nº 2247/2026

Brasília, 13 de outubro de 2026.

  

Senhor Presidente da República,

  

Submetemos à consideração de Vossa Excelência proposta de projeto de lei complementar que concede remissão de créditos inscritos em Dívida Ativa da União até a data de 13 de outubro de 2026 e dos respectivos acréscimos legais, que sejam devidos por microempreendedor individual — MEI. A proposta visa apoiar o empreendedorismo e a inclusão produtiva, ao favorecer a regularização dos microempreendedores e criar condições para a continuidade e expansão de suas atividades econômicas

Segundo informação divulgada pelo Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte em 30 de setembro de 2026, o Brasil conta com 17,56 milhões de MEIs ativos, dos quais mais de 3 milhões possuem débito inscrito na dívida ativa da União. A regularização desse segmento tem, portanto, relevância nacional para a sustentação de pequenos negócios e das fontes de renda a eles associadas.

A importância social do microempreendedorismo individual também é demonstrada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. Nas Estatísticas dos Cadastros de Microempreendedores Individuais, referentes a 2022, o Instituto identificou 4,1 milhões de MEIs inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais, correspondentes a 28,4% do universo pesquisado. O levantamento evidencia a presença expressiva de pessoas em situação de vulnerabilidade social nesse segmento.

Esses dados reforçam a conveniência de uma política que associe regularização fiscal e permanência na atividade formal. Para empreendimentos de pequena escala, o acúmulo de obrigações pretéritas compromete os recursos necessários à atividade e ao cumprimento dos recolhimentos correntes, bem como cria obstáculo à obtenção de crédito e à contratação com o Poder Público. Sob essa perspectiva, a proposta concorre para concretizar o tratamento favorecido às pequenas empresas previsto nos arts. 170, inciso IX, e 179 da Constituição e se articula às políticas de simplificação e de inclusão produtiva.

A carteira de MEIs na Dívida Ativa da União reúne aproximadamente R$ 12,86 bilhões, distribuídos entre cerca de 3,67 milhões de devedores. Desse estoque, aproximadamente R$ 11,05 bilhões, equivalentes a 85,94% do valor informado, encontram-se nas classes de difícil recuperação ou de irrecuperabilidade e desreconhecidos do Balanço Geral da União, nos termos do art. 13 da Portaria MF nº 293, de 12 de junho de 2017. A predominância desses créditos recomenda uma resposta específica para o passivo acumulado.

A manutenção de uma carteira extensa, dispersa e de baixa recuperabilidade mobiliza a estrutura de gestão e cobrança da dívida ativa, embora seu valor nominal não se traduza em igual perspectiva de arrecadação. A remissão permite reduzir esse estoque e concentrar esforços administrativos em créditos com melhores possibilidades de recuperação. Ao mesmo tempo, abre espaço para que os beneficiários direcionem sua capacidade de pagamento às obrigações correntes. A medida reúne, assim, razões de eficiência administrativa e de continuidade da atividade econômica.

Os mecanismos de parcelamento e transação, inclusive os já direcionados aos MEIs, constituem instrumentos relevantes de regularização. Entretanto, preservam prestações relativas ao passivo, que concorrem com as contribuições correntes e com as despesas necessárias à atividade. Diante do perfil da carteira, propomos solução adicional e excepcional: a remissão integral do estoque delimitado, vinculada à adimplência posterior. Essa opção enfrenta a dívida acumulada e concentra o incentivo no cumprimento das obrigações vincendas, sem instituir desoneração permanente da contribuição.

O alcance do benefício será definido por critérios objetivos: a condição de MEI, a natureza da obrigação e a data de inscrição do crédito. A aplicação uniforme desses critérios simplifica a implementação e evita que a modalidade de cobrança ou a celebração anterior de acordo produza tratamento distinto entre integrantes do mesmo público. A inclusão de créditos com maior recuperabilidade decorre dessa escolha, e seus efeitos fiscais integram a avaliação do custo da medida.

A remissão alcançará os créditos de titularidade da União inscritos em Dívida Ativa até a data de 13 de outubro de 2026, de responsabilidade de pessoas naturais regularmente enquadradas como MEI, relativos à contribuição prevista no art. 18-A, § 3º, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e aos respectivos juros, multas e encargo legal. Abrangerá os créditos em cobrança administrativa ou judicial, com exigibilidade suspensa ou não, garantidos ou não, inclusive os submetidos a parcelamentos, transações e outros acordos de regularização, ativos ou rescindidos.

Como contrapartida, o beneficiário deverá manter a adimplência dos recolhimentos dessa contribuição com vencimento nos seis meses subsequentes à entrada em vigor da lei complementar, sob pena de cancelamento da remissão. A exigência vincula a conservação do benefício a uma conduta verificável e orientada à regularidade futura. O perdão do passivo será, portanto, acompanhado de incentivo legal específico à retomada do cumprimento das obrigações correntes.

A proposta contém salvaguardas para delimitar seus efeitos patrimoniais. Os valores pagos ou definitivamente convertidos em renda da União antes da vigência não serão restituídos, compensados ou ressarcidos. As garantias e constrições comuns a obrigações abrangidas e não abrangidas somente serão liberadas no que exceder o necessário à segurança dos débitos remanescentes, por decisão competente. A extinção dos processos decorrente da medida não ensejará, exclusivamente por esse motivo, condenação do beneficiário em honorários advocatícios, evitando que a regularização crie novo encargo dessa natureza.

A segurança jurídica dos destinatários será também resguardada pela preservação do benefício diante de desenquadramento do MEI, exclusão do Simples Nacional ou alteração cadastral posteriores à publicação da lei complementar. Permanecerão ressalvadas as alterações com efeitos retroativos que descaracterizem o enquadramento exigido. A solução estabiliza o tratamento do estoque alcançado, sem convalidar enquadramentos que não atendiam aos pressupostos legais.

Também há previsão de disciplina fiscal especial para a concessão e a implementação do benefício, mediante dispensa das exigências dos arts. 14 e 14-A da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, do art. 5º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025, do inciso I do caput do art. 29 e dos arts. 140 a 149 da Lei nº 15.321, de 31 de dezembro de 2025. Justificam esse tratamento a natureza extraordinária da regularização, o recorte delimitado dos créditos e a predominância de baixa recuperabilidade na carteira examinada.

A proposição implica renúncia de receita. Dessa forma, para fins do art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o impacto orçamentário e financeiro estimado, adotando-se como referência a recuperação histórica desse tipo de crédito, é de R$ 1.122.716.619,34 no exercício de 2027, R$ 1.010.444.957,41 em 2028 e de R$ 909.400.461,67 em 2029. Importante, no entanto, registrar que, segundo os critérios da Portaria MF nº 293, de 12 de junho de 2017, no Balanço Geral da União, o valor recuperável dos créditos a serem alcançados pela medida é de R$ 916.867.053,84. O cálculo compreende os créditos classificados como A e B, nos valores de R$ 64.302.449,46 e R$ 1.743.710.678,43, respectivamente, sobre os quais incidem ajustes para perdas de 30% e 50%.

A entrada em vigor em 1º de janeiro de 2027 estabelece marco claro para a implementação e permite preparar procedimentos e sistemas. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional disciplinará a aplicação da lei complementar, inclusive os procedimentos de requerimento, a verificação dos requisitos, o acompanhamento da contrapartida e a baixa dos créditos.

Essas, Senhor Presidente, são as razões pelas quais propomos o encaminhamento do projeto de lei complementar ao Congresso Nacional. A remissão delimitada, associada à adimplência corrente e à redução da litigiosidade, oferece resposta adequada ao perfil da carteira examinada e à relevância econômica e social dos microempreendedores individuais, favorecendo sua regularização e a continuidade de suas atividades.

Respeitosamente,

Assinada por: Dario Carnevalli Durigan, Bruno Moretti, Paulo Henrique Rodrigues Pereira
PL-REMISSÃO MEI
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